
 

ATO TRT13 SGP N.º 182, DE 19 DEZEMBRO DE 2022
             
Estabelece medidas para a adequação à LGPD 
de contratos, convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª 
Região.

 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 13ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e de acordo com o 
PROAD nº  12410/2022,

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD (Lei nº 13.709/2018); 

 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CNJ nº 363/2021, a qual 
estabelece medidas para o processo de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais a 
serem adotadas pelos tribunais; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CSJT nº 309/2021, a qual 
estabelece diretrizes e orientações para a formulação de Políticas de Privacidade e Proteção de 
Dados Pessoais no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho;

 

CONSIDERANDO que a adequação de contratos e instrumentos congêneres à 
LGPD é um dos itens avaliados no Índice de Conformidade com a Privacidade e Proteção de Dados 
dos Usuários (ICCPDU-JT), um dos indicadores do Plano Estratégico do CSJT para o ciclo de 2021-
2026;

 

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Política de Proteção de Dados 
Pessoais do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a eficiência e a agilidade nos 
processos e atividades deste Regional; 



 

R E S O L V E:

 

Art. 1º Estabelecer, por meio deste Ato, medidas para a adequação de contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 13ª Região, às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

 

Art. 2º Para efeitos deste Ato, aplicam-se as definições da Política de Segurança 
da Informação e Comunicações e da Política de Proteção de Dados Pessoais do TRT da 13ª 
Região. 

 

Art. 3º Os contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres 
celebrados pelo TRT da 13ª Região deverão possuir cláusula relacionada à proteção de dados 
pessoais, conforme modelo apresentado no Anexo I. 

§1º O modelo citado no caput poderá ser modificado se necessário, considerando 
as especificidades do objeto do instrumento em questão. 

§2º No caso de instrumento cuja minuta não foi elaborada pelo TRT da 13ª 
Região, a cláusula relacionada à proteção de dados pessoais deverá estar alinhada, no que couber, 
com o modelo apresentado. 

§3º Os contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres vigentes 
na publicação deste Ato deverão ser revistos para a inclusão de cláusula relacionada à proteção de 
dados pessoais, por meio de Termo Aditivo. 

§4º A Secretaria Administrativa, em conjunto com a Coordenadoria de Licitações e 
Contratos, deverá implementar o disposto no caput no prazo de 12 (doze) meses a contar da data 
da publicação deste Ato, devendo apresentar ao Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais 
plano de ação para concretização. 

 

Art. 4º Na fase de planejamento da contratação, convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, deverá ser realizado Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 
(RIPD), com observância do princípio da transparência, conforme modelo apresentado no Anexo II. 

Parágrafo Único. O RIPD deverá ser elaborado em relação aos contratos e 
instrumentos congêneres vigentes no momento da renovação destes, sendo o gestor do contrato 
responsável pela elaboração do mesmo. 

 

Art. 5º Os modelos apresentados nos Anexos I e II poderão ser revisados e 
atualizados sempre que necessário, mediante aprovação do Comitê Gestor de Proteção de Dados 
Pessoais, e estarão disponíveis no Portal da Governança de TIC, na página do Tribunal Regional do 
Trabalho da 13ª Região.

 

Art. 6º O presente Ato entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

Dê-se ciência.



Publique-se no DEJT-ADM.

 

 

LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO 

Desembargador Presidente 
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